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TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 53560.001945/2023-64

  

MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA  – CONTRATAÇÃO DIRETA

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços de re;rada de uma bomba, marca KING C7N6, para reparo,
contemplando: subs;tuição de rolamentos, selo mecânico, junta de vedação, embuchamento de eixo,
rebobinamento do motor, pintura, desmontagem/remontagem e serviço de reinstalação, para
atendimento às necessidades da sede da Gerência Regional da Anatel nos Estados do Ceará, Rio Grande
do Norte e Piauí (GR09), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

Item Descrição CatSer
Quantidade

/ Unid.
UF Local de Entrega

Valor
Unitário
Estimado

(R$)

Valor Total
Estimado

(R$)

1

Serviços de retirada de uma
bomba, marca KING C7N6,

para reparo, contemplando:
substituição de rolamentos,

selo mecânico, junta de
vedação, embuchamento de

eixo, rebobinamento do
motor, pintura,

desmontagem/remontagem
e serviço de reinstalação.

2330 1 Unidade

Gerência Regional
da Anatel no
Estado do Ceará
(GR09)

R$
1.071,55

R$
1.071,55

TOTAL ESTIMADO:
R$

1.071,55

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados da ciência d o Termo de
Aceite de Nota de Empenho, podendo ser prorrogados, após jus;ficação, na forma do ar;go 105 da Lei
n° 14.133, de 2021.

1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o subs;tua oferece maior detalhamento das
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quan;ta;vos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

Justificativa para o parcelamento ou não da solução

2.2. A contratação da solução não será parcelada.

2.3. A contratação vertente se dará por meio de agrupamento de itens, quais sejam eles, dos
serviços de re;rada de uma bomba, marca KING C7N6, para reparo, contemplando: subs;tuição de
rolamentos, selo mecânico, junta de vedação, embuchamento de eixo, rebobinamento do motor,
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pintura, desmontagem/remontagem e serviço de reinstalação, juntamente com o fornecimento de
materiais e equipamentos necessários à sua implementação.

2.4. Uma vez que os serviços a serem contratados são a;vidades similares, correlatas e
complementares, e possuem interdependência entre si, não cabe neste caso o parcelamento do objeto.

2.5. Diante das peculiares do caso concreto, considerou-se que a licitação por itens isolados
poderia trazer indesejáveis riscos à administração pública, mostrando-se adequado, pois, o agrupamento
desses itens em grupo único, com elementos de mesmas características.

2.6. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme
detalhamento a seguir:

I - ID PCA no PNCP: 2023

II - Data de publicação no PNCP: 20/05/2023

III - ID do item no PCA: 02030715000112-0-000013/2023

IV - Classe/Grupo: 872 - Serviços de Reparos de Outros Bens

V - Identificador da Futura Contratação: 413010-00013/2023

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

4.1.1. Possuir a E;queta Nacional de Conservação de Energia – ENCE, nos termos da
Portaria INMETRO n° 20 de 01/02/2006, que aprova os Requisitos de Avaliação da Conformidade –
RAC – do produto e trata da e;quetagem compulsória devendo cumprir o índice mínimo de
eficiência energética ou o nível máximo de consumo fixado pela Portaria;

4.1.2. Acompanhar manual de instruções, em Língua Portuguesa, elaborado pelo fabricante,
contendo informações quanto à instalação, manutenção e assistência técnica, que atendam às
todas as diretrizes ecológicas e de preservação do meio ambiente;

4.1.3. Nos termos do Decreto n° 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA n° 267, de
14/11/2000, é vedada a oferta de produto ou equipamento que contenha ou faça uso de qualquer
das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal,
notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano, à exceção dos usos essenciais permi;dos pelo
Protocolo de Montreal, conforme ar;go 1°, parágrafo único, do Decreto n° 2.783, de 1998, e ar;go
4° da Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000.Todos os materiais e entulhos re;rados deverão
obrigatoriamente ser descartados em caçambas apropriadas e des;nados conforme normas
ambientais vigentes.

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021):

4.2. Na presente contratação, deverá ser observada a marca do equipamento, para fins de
elaboração da melhor solução para o problema apontado.

Subcontratação

4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Contratação sob a Forma de Consórcio

4.4. Não será admi;da a par;cipação de empresas reunidas em consórcio,  pois o objeto não
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demanda aglu;nação de competências conexas que apresentem suas especificidades, o que jus;ficaria a
união de empresas. Similarmente, o objeto licitado não envolve questão de alta complexidade técnica
nem apresenta grande vulto financeiro.

Garantia da contratação

4.5. Não haverá exigência da garan;a da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133/21, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

4.6. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 30 (trinta) dias contados da ciência do Termo de Aceite
de Nota de Empenho;

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço:  Avenida Senador Virgílio Távora, 2500,
Dionísio Torres, Fortaleza-CE, CEP 60.170-192. 

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 08h30 às 11h:30 e das 12h:30 às 16h30 .

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quan;dades necessárias, promovendo sua
substituição quando necessário.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.5. O prazo de garan;a contratual dos serviços, complementar à garan;a legal, será de, no
mínimo, 60 (sessenta) dias, contado a par;r do primeiro dia ú;l subsequente à data do recebimento
definitivo do objeto.

5.6. A garan;a será prestada com vistas a manter o equipamento em perfeitas condições de
uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.7. A garan;a abrange a realização da manutenção corre;va dos serviços pelo próprio
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas
técnicas específicas.

5.8. Entende-se por manutenção corre;va aquela des;nada a corrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a subs;tuição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções
necessárias.

5.9. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garan;a deverão
ser subs;tuídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.10. Uma vez no;ficado, o Contratado realizará a reparação ou subs;tuição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a par;r da data de re;rada
do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica
autorizada.

5.11. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e jus;ficada do Contratado, aceita pelo
Contratante.

5.12. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para u;lização em caráter
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provisório pelo Contratante, de modo a garan;r a con;nuidade dos trabalhos administra;vos durante a
execução dos reparos.

5.13. Decorrido o prazo para reparos e subs;tuições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de jus;fica;vas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a subs;tuição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respec;vos, sem que tal fato
acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.14. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garan;a será de
responsabilidade do Contratado.

5.15. A garan;a legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permi;ndo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento
de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.16. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. A gestão do Contrato será de responsabilidade da Coordenação de Administração e
Finanças da GR09, em conformidade o Regimento Interno da Anatel, aprovado pela Resolução nº 612, de
29 de abril de 2013, e com as regras definidas em portaria da Agência.

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.4. As comunicações entre o órgão ou en;dade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admi;ndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

6.5. O órgão ou en;dade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente , o órgão ou en;dade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.7. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que jus;ficadamente, a indicação ou a manutenção
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
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cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, II);

6.12. Iden;ficada qualquer inexa;dão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi;rá
no;ficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, III);

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempes;va renovação ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII ).

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administra;vo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garan;as, as glosas e a formalização de
apos;lamento e termos adi;vos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios per;nentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administra;vo do
contrato atuará tempes;vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
23, IV).

Gestor do Contrato

6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento
do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, IV).

6.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, II).

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, III).

6.21. O gestor do contrato emi;rá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administra;vo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
obje;vamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administra;vo
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de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos obje;vos que tenham jus;ficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação per;nente ao setor de contratos para
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto observará o disposto neste item.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de u;lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dias) úteis, pelos fiscais
técnico e administra;vo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências
de caráter técnico e administra;vo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 , de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do
Decreto nº 11.246, de 2022).

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser
paga.

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X,
Decreto nº 11.246, de 2022).

7.5. O fiscal administra;vo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022 ).

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o
ponto de vista técnico e administrativo.

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs;tuir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úl;ma e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da úl;ma e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
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Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021 )

7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administra;va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.9. Os serviços serão recebidos defini;vamente no prazo de 10 (dias) úteis contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quan;dade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:

7.9.1. Emi;r documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administra;vo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
obje;vamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº
11.246, de 2022).

7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais per;nentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec;vas
correções;

7.9.3. Emi;r Termo Detalhado para efeito de recebimento defini;vo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.9.5. Enviar a documentação per;nente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quan;dade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que per;ne à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.12. O recebimento provisório ou defini;vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.13.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 .

7.14. O documento de cobrança deverá ser pe;cionado diretamente pela CONTRATADA no
Sistema Eletrônico de Informações (SEI) na opção "Processo Novo --> Tipo do processo: 'Contratações:
Processo de Pagamento'.
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7.14.1. Para que o pe;cionamento seja possível é impreterível que o representante da
CONTRATADA possua cadastro de usuário externo no SEI, sendo de sua responsabilidade realizar o
referido cadastro, conforme suas normas próprias, acessando a opção "Clique aqui se você ainda
não está cadastrado" na página de Acesso Externo do link a seguir:
http://www.anatel.gov.br/seiusuarioexterno

7.14.2. Caso o representante da CONTRATADA não tenha procedido o mencionado cadastro
como usuário externo no referido sistema, não será possível a realização do atesto.

7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

7.15.1. o prazo de validade;

7.15.2. a data da emissão;

7.15.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.15.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.15.5. o valor a pagar; e

7.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sí;os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) iden;ficar possível razão que impeça a contratação no âmbito do
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua no;ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administra;vo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.22. Havendo a efe;va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.23. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Norma;va SEGES/ME nº 77, de
2022.

7.24. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
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devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efe;vo adimplemento da parcela é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)/365 I = (6/100)/365
I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

7.24.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos
devem ser instruídos com as jus;fica;vas e mo;vos e subme;dos à apreciação da autoridade
competente, que adotará as providências para eventual apuração de responsabilidade, iden;ficação
dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa à mora.

7.24.2. A CONTRATADA tem direito ao pagamento de correção monetária incidente sobre os
valores das parcelas pagas com atraso imputável, exclusivamente, à Administração Pública (art. 15
da Lei nº 10.192/2001, arts. 394, 395 e 397 do Código Civil e art. 89, caput, da Lei nº 14.133/2021.

Forma de pagamento

7.25. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi;da a ordem
bancária para pagamento.

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão re;dos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.29. É admi;da a cessão fiduciária de direitos crediacios com ins;tuição financeira, nos termos
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Norma;va SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de
2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.29.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do
contratante.

7.30. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.31. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas
as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de
crédito e a realização dos pagamentos respec;vos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à cer;ficação de que o cessionário não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber beneccios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 , nos
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.32. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des;nado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e
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exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administra;vos, incluindo a possibilidade de
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efe;va comprovação do fato gerador, quando for
o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA
Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.33. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que con;nuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021,
que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a
impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man;do pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man;do pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do ar;go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prá;ca de ato de improbidade administra;va, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências
Impedi;vas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6. A tenta;va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual nega;va de
contratação.

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respec;va documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos per;nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

Termo de Referência 11055780         SEI 53560.001945/2023-64 / pg. 10

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


recolhimento dessas contribuições.

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que
serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.14. Pessoa Ksica: cédula de iden;dade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan;s, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Cer;ficado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten;cidade no sí;o
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenMficada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato cons;tu;vo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercan;s, a cargo da Junta Comercial da respec;va
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federa;va onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 .

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato cons;tu;vo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  inscrição do ato
cons;tu;vo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec;vamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan;s onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971 .

8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cer;dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A;va da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela;vos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.26. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par;r de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus;ça do Trabalho, mediante a
apresentação de cer;dão nega;va ou posi;va com efeito de nega;va, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal rela;vo ao
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domicílio ou sede do fornecedor, per;nente ao seu ramo de a;vidade e compaavel com o objeto
contratual;

8.29. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.30. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.31. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneccios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo es;mado total da contratação é de R$ 1.071,55 (um mil setenta e um reais e
cinquenta e cinco centavos), conforme custos unitários apostos na tabela constante do Item 1.1. deste
Termo de Referência.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I - Área: GR09

II - UGR: 413010

III - Ação Orçamentária: Administração da Unidade

IV - Plano Orçamentário: 339039

V - Grupo de Despesa: Custeio

VI - Número do Identificador de Despesas (ID - Sistema Orçamento): ID: 42444

10.3. A dotação rela;va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. REAJUSTE

11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

12.1. São obrigações do Contratante:

12.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

12.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

12.4. No;ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele subs;tuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

12.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

12.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que per;ne à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan;dade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021;

12.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
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12.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

12.9. Cien;ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

12.10. Explicitamente emi;r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imper;nentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

12.10.1. A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

12.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

12.12. No;ficar os emitentes das garan;as quanto ao início de processo administra;vo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

12.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 .

12.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

13.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e
de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

 

Tabela - Obrigações do Contratado e Graus de Descumprimentos

Descrição da Obrigações
Incidência no caso

de descumprimento

Grau de Infração
em caso de

descumprimento

13.2. Manter preposto aceito pela Administração no
local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

13.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto
da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou en;dade,
desde que devidamente jus;ficada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade.

Por empregado 2

13.3. Atender às determinações regulares emi;das
pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);

Por ocorrência 4

13.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste Termo de Referência, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quan;dade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;

Por empregado e
por dia

1

Termo de Referência 11055780         SEI 53560.001945/2023-64 / pg. 13

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%25C2%25A72


13.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
subs;tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

Por ocorrência 3

13.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos
decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros,
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garan;a, caso exigida no Instrumento Convocatório, o valor
correspondente aos danos sofridos;

Por ocorrência 6

13.7. Não contratar, durante a vigência do contrato,
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante
ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do ar;go 48,
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

Por empregado e
por dia

1

13.8. Quando não for possível a verificação da
regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF,
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade rela;va à Seguridade Social; 2) cer;dão conjunta
rela;va aos tributos federais e à Dívida A;va da União; 3)
cer;dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Cer;dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer;dão Nega;va
de Débitos Trabalhistas – CNDT;

Por ocorrência 2

13.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das
obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole;vo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao Contratante;

Por empregado e
ocorrência

2

13.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local dos serviços.

Por ocorrência 3

Descrição da Obrigações
Incidência no caso

de descumprimento

Grau de Infração
em caso de

descumprimento
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13.11. Prestar todo esclarecimento ou informação
solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garan;ndo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos rela;vos à execução do
empreendimento.

Por ocorrência 3

13.12. Paralisar, por determinação do Contratante,
qualquer a;vidade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

Por ocorrência 3

13.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de
materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução
do objeto, durante a vigência do contrato.

Por ocorrência 2

13.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às
normas da legislação per;nente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.

Por ocorrência 2

13.15. Submeter previamente, por escrito, ao
Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos execu;vos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

Por ocorrência 2

13.16. Não permi;r a u;lização de qualquer trabalho do
menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos, nem permi;r a u;lização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;

Por empregado e
ocorrência

3

13.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em
compa;bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na contratação.

Por ocorrência 3

13.18. Cumprir, durante todo o período de execução do
contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação (art. 116);

Por empregado e
ocorrência

3

13.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a
cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único);

Por empregado e
ocorrência

3

13.20. Guardar sigilo sobre todas as informações
obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Por ocorrência 4

Descrição da Obrigações
Incidência no caso

de descumprimento

Grau de Infração
em caso de

descumprimento
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13.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual
equívoco no dimensionamento dos quan;ta;vos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja sa;sfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

Por ocorrência 4

13.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de
âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança
do Contratante;

Por ocorrência 4

13.23. Não permi;r situação que crie a possibilidade de
causar ou que cause dano csico, lesão corporal ou
consequências letais.

Por ocorrência 6

13.24. Não desistir de prorrogar o contrato, após sua expressa
manifestação de interesse na prorrogação contratual Por ocorrência 5

13.25. Seguir posturas alinhadas ao Plano de
Integridade da Anatel.

Por ocorrência 1

13.26. Cumprir quaisquer dos itens do Instrumento
Convocatório e seus Anexos não previstos nesta tabela de
multas, de forma reiterada, após formalmente no;ficada pelo
órgão fiscalizador

Por ocorrência 3

OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

Obrigações do Contratado
Incidência no caso

de descumprimento

Grau de Infração
em caso de

descumprimento
 

13.27. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14
de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a
que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administra;vo que eventualmente venha a ser firmado, a par;r
da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

Por ocorrência 2

13.28. Os dados ob;dos somente poderão ser u;lizados
para as finalidades que jus;ficaram seu acesso e de acordo com
a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

Por ocorrência 3

13.29. É vedado o compar;lhamento com terceiros dos
dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

Por ocorrência 4

Descrição da Obrigações
Incidência no caso

de descumprimento

Grau de Infração
em caso de

descumprimento
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13.30. A Administração deverá ser informada no prazo
de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

Por ocorrência 3

13.31. Terminado o tratamento dos dados nos termos
d o art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em
que houver necessidade de guarda de documentação para fins
de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas
obrigações.

Por ocorrência 4

13.32. É dever do contratado orientar e treinar seus
empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

 

Por ocorrência 2

13.33. O Contratado deverá exigir de suboperadores e
subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garan;r
sua observância.

Por ocorrência 3

13.34. O Contratante poderá realizar diligência para
aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.

Por ocorrência 3

13.35. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado
pelo Contratante, prorrogável jus;ficadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

Por ocorrência 3

13.36. Bancos de dados formados a par;r de contratos
administra;vos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser man;dos em ambiente
virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

Por ocorrência 3

13.36.1. Os referidos bancos de dados devem ser
desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garan;r
a reu;lização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.

Por ocorrência 3

Descrição da Obrigações
Incidência no caso

de descumprimento

Grau de Infração
em caso de

descumprimento
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13.37. O contrato está sujeito a ser alterado nos
procedimentos per;nentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a
ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações,
editadas na forma da LGPD.

Por ocorrência 2

13.38. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do
art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

Por ocorrência 2

Descrição da Obrigações
Incidência no caso

de descumprimento

Grau de Infração
em caso de

descumprimento

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 .

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se jus;ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei
nº 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar , quando pra;cadas as condutas descritas
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jus;ficar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar , quando pra;cadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que jus;fiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

IV - Multa:

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injus;ficado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por
dia de atraso injus;ficado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição
da garantia.

c) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem
14.1, de 0,5 % a 10% do valor do Contrato.
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d) Compensatória, para a inexecução total contrato prevista na alínea “c” do
subitem 14.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato.

e) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 14.1, a multa será de 5% a 10%
do valor do Contrato.

f) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 14.1, a multa será de 0,5% a
10% do valor do Contrato.

g) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 14.1, a multa será de 0,5% a
10% do valor do Contrato.

h) Para as infrações aos itens e subitens previstos nas Obrigações do Contratado,
a multa será de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 10 (dez por cento) do valor
mensal do contrato, considerando a Incidência e os Graus de Infrações definidos,
bem como o correspondente valor percentual mensal do contrato, indicado a
seguir:

Tabela de Graus de Infração e Sanções Correspondentes
Grau da
Infração

CORRESPONDÊNCIA

1 Advertência
2 Multa de até 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total do contrato
3 Multa de até 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato
4 Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato
5 Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato
6 Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato

 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência  não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021)

14.3.1. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência  poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

14.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 )

14.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garan;a prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei
nº 14.133, de 2021).

14.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administra;vamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

14.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra;vo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.5. Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021 ):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
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e orientações dos órgãos de controle

14.6. Os atos previstos como infrações administra;vas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam ;pificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013 , serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

14.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u;lizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá;ca dos atos ilícitos previstos neste
Termo de Referência  ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

14.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados rela;vos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), ins;tuídos no âmbito do Poder Execu;vo Federal. (Art. 161, da Lei
nº 14.133, de 2021).

14.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 .

14.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administra;va e/ou indenizações, não inscritos em dívida a;va, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administra;vos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 .

15. ANEXOS

15.1. Anexo I – Estudo Técnico Preliminar (SEI nº 11055755);

15.2. Anexo II - Planilha de Custos - Modelo (SEI nº 11049278);

 

O presente Termo de Referência segue assinado pelos membros da Equipe de Planejamento da
Contratação, nos termos do art. 8º da Instrução Norma;va SEGES/ME nº 81, de 2022, e pela autoridade
competente, a qual aprova o presente documento de planejamento, com fulcro no art. 7º § 2º da
Resolução Interna 214, de 23 de maio de 2023, cujos fundamentos passam a integrar a presente decisão
por força do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784/1999.

Documento assinado eletronicamente por Osvaldo Ribeiro Filho, Coordenador Regional de Processo,
em 26/12/2023, às 17:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 23, inciso II, da
Portaria nº 912/2017 da Anatel.

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://www.anatel.gov.br/autenticidade,
informando o código verificador 11055780 e o código CRC BC155E4B.

Referência: Processo nº 53560.001945/2023-64 SEI nº 11055780
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://sei.anatel.gov.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=1907066&id_orgao_publicacao=0
http://www.anatel.gov.br/autenticidade
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